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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.O 05212022

REGrsrRo oE pReÇos poR ourRo óneÃo o1t2oz2

pneeÂo PRESENcnL oztzo2l coMAJA

cELEBRAM ENTRE st o ttltutrtcípto DE Tlo HUco - Rs

E A EMPRESA QUARK ENGENHARIA LTDA,

Aos oíto dias do mês de abril do ano de 2022, a PREFEITURA IIUNICIPAL DE TIO

HUGOTRS, pessoâ jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob no

04.207.63U0001-59, com sede na Rua Veneuela,285, neste ato representado pelo

seu Prefeito Municipal Sr. GILSO PAZ, brasileiro, solteiro, residente e dorniciliado na

Comunidade da Linha Machado, intêrior, nêstê Município, inscdto no CPF sob no

000.886.930€2, doravante denominada apenas SIEÀfêNIE, e a eÍnprêsa

QUÂRK ENGENHARIA LTDA, inscritâ no CNPJ sob n' 12.496.490/000148, com

endereço junto a Rua Gothard Kaesemodel, no 732, Baina Anita Garibaldi, na cidade

Joinville§C, neste ato representada por sêu administrador, Sr HOYLSON TREVISOL,

inscrito no CPF sob no 028.182.679.'00 e RG sob no 3746083 SSP/SC, doravante

denominada apenas CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, êm

observância ao proesso de Licitaçâo Pregão Presêncial n.o 0212021, regendo-se peÍa

Lei Federal no 8.666n93 e suas alterações e atualizaçÕes posteriorês, Lei Municipal no

í 132 de 't6 de março de 2022, as normas dâ Lêi n" 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor), pelo Código Civil Brasileiro e legislaçáo estadual

pertinente, assim como pelas condiçÕes do Edital, pelos termos da proposta e

cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIi,EIRA - Do oBJETo E ExEcUçÃo
{.í O presente contrâto tem por objeto a contratação dos seguintes itens:

IT
E
u

DESCRTçÃO UN ÍUIARCA QT
DE.

PREÇO UN PREÇO TOTAL
ITEM

1 Luminária LED 40W
ínstaladas, com
mateÍias necessários.

Pç LEDSTAR
SL VITTA
v9.340

447 R$ 1.099,50 R$ 491.476,50
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cuÁusute SEGUNDA - Dos vALoRes e cnÉomos oRçnmrxrÁnros

O valor estimado total do presente Contrato é de R$ 722.586,83 (setecentos e vinte

e dois mil, quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta e três centavos), de acordo com

os valores especificados na Proposta, Cronograma Físico-Financeiro e homologação

do Pregáo Presencial COMAJA n" 0212021.

2.1.1 O pagamento será realizado em 60 (sessenta) parcelas mensais e

consecutivas.

2-1.2 As parcelas (14 a 604) seráo no valor de R$ 12.043j2 (doze milquarenta e

três reals e doze centavos), com pagamento da primelra parcela em 30 (trinta) dias

após a emissão da ordern de serviço.

2.2 No preço acima estabelecido estáo computadas todas âs despesas diretas e

indiretas relacionadas à execução dos serviços, tais como: fomecimento de todos os

componentes necessários para utilização do Sistema, máo de obra espêcializada,

utilizados na execução dos seÍviços, inclusive pelos materiais complementares,

treinamento, bem como, as despesas necêssárias, não cabendo, pois, qualquer

2 Luminária LED 60W
instaladas, com
materias necessários.

Pç LEDSTAR
SL VITTA
v9.358

29 R$ 1.291,60 R$ 37.456,40

3 Luminária LED 90W
instaladas, com
materias necessários.

Pç LEDSTAR
SL DURA
v8.396

88 R$ í.775,25 R§í56.222,00

6 Relé Fotoeletrônico
instalado.

Pç INTR,AL
SENTINEL

A RSL
1000

564 R$ 45,75 R$ 25.803,00

7 Braço de lluminação
Pública Modelo 1

instâlado, com materiâis
necessários

Pç RODOTAC
PROJETO
ESPECiFI

CO

29 R$ 266,82 R$ 7.737,78

8 Braço de lluminação
Pública Modelo 2
instalado, com materias
necessários-

Fç RODOTAC
PROJETO
ESPECíFI

co

I R$ 432,35 RS 3.89í,15

TOTAL GLOBAL R$ 722.586,83
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reivindicação da contratada a título de reembolso.

2.3 Os valores serão revistos, se comprovada, previamente, pela CONTRATADA,

a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no

art. 65, ll, "d", da Lei Federal n.o 8 666. de 21

de junho de 1993.

2.4 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços a que alude este

Contrato, correrão à conta dos recursos consignados da seguinte Íorma:

Órgão: 07 - Secretaria de Obras;
Unidade: 01 - Secretaria de Obras;
Função: 25 - Energia;
Subfunção: 752 - Energia Elétrica;
Programa: 001 13 - Desenvolvimento Urbano em Ação;
Projeto/Atividade: 1036 - lnstalaçôes de lluminaçâo Pública;
Elemento: 469071000000 - Amortizaçâo da Dívida por Contrato,
Valor: R$ 1í4.000,00
Elemento: 329021000000 - Juros da Dívida por Contrato;
Valor: R$ 2.000,00.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNClA CONTRATUAL

3.'l A vigência contratual será de 60 (sessenta) meses, têndo o início em 13

de abral de2022 a í3 de abril de 2027. O prazo dê êxecução é de 90 (noventa) dias,

contados a partir da data estabelecida na ordem de serviço pela CONTMTANTE.

podendo ser prorrogado por igual perÍodo, conforme previsão do Anexo I do Edital de

Pregáo Presencial no 0212021, item 9.5.1.

3.2 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 10 (dez) dias,

contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que o serviço

foi concluída, após verificar o atendimento das condições contratuais, assinado pelas

partes, e desde que náo haja pendência a solucionar.

dias,

5Ç-
3.3 O prazo de emissâo do Termo de Recebimento DeÍinitivo é de até 30 (trinta)

lrifrl
iletetffi
Munrctpal
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contado a partir da êmissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização

de inspeção, comprovando a adêquação do objeto aos termos contratuais e desde que

não ha.ia pendência a solucionar.

3.5 A eventual reprovação dos produtos e serviços em qualquer fase de execução,

não implicará em atteraçôes de prazo, nem eximirá a CONTRATADA das penalidades

contratuais.

3.6 Os pedidos de prorrogaçâo solicitados pela CONTRATADA deveráo se fazer

acompanhar de relatório circunstanciado e de novo cronograma físico-financeiro

adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados

pela fiscalizaçâo do CONTRATANTE.

3.7 Os pedidos de prorogação de prazo deverão ser dirigidos pela CONTMTADA à

CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias antes da data de término do prazo de execuÉo.

3.8 O Recebimento Provisório ou DeÍinitivo não exclui a responsabilidade civil pela

qualidade dos produtos e serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execuçáo do

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRÂZO, LOCAL E FORiIÂ DE ENTREGÂ

4.'l A empresa deverá efetuar a entrega dos bens instalados e em pleno

funcionamento, no prazo de execuçâo previsto na subcláusula 3.1 deste contrato,

contados em dias corridos da emissão da Ordem de Serviço.

4.2 O grazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, ao
inicialmente pÍevisto.

4.3 Deverá ser fêito por escrito,

comprovando que nâo houve culpa

contratual, na observância dê culpa

previstas neste Termo de Referência.

justificadamente, antes de seu vencimento,

do fornecedor no descumprimento do prazo

do Íornêcedor o mesmo sofrerá as sanções

HoYLSoNm§;*-
TREVISoL:?ãffik-
028182679ffie'*-(rO ror,,*
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4.4 Poderá ocorrer eventual mudança do local da instalação pelo MUNICIPIO.

4.5 Neste caso, Íica estabelecido que a mudança será solicitada mediante o

encaminhamento de pedado formal à EMPRESA pelo MUNICíPIO,

4.6 Os equipamentos, materiâis e serviços voltados ao Parque de lluminação

Pública deverão ser entregues e instalados individualmente nas cidâdes sedes de

cada um dos municípios, de forma descentralizada.

municípios, na forma pré-definida neste edital.

A instalação ocorrerá nos

4.7 Todos os componentes a serem aplicados, deverão sêr novos, de primeiro

uso, entÍegues em perfeitãs condiçÕes de uso e funcionamento, conforme proposta

apresentada, e as especificaçóes técnicas mínimas exigidas, de forma

descentralizada.

cLÁusuLA QUINTA - DA GARANTTA DE EXECUÇÃO COUrnlrUlt

5.'l A CONTRATADA prestaÍá garantia no valor de R$ 3.612,93 (três mil. seiscentos

e doze reais ê novênta e três centavos), correspondente a 0.5% do valor do Contrato,

no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de assinatura do pÍesente contrato, na

modalidade de seguro gârantia, com prazo de validade até a êmissâo do Termo de

Recebimento Definitivo do objeto, sob pêna de rescisão contratual.

5.2 A CONTRATANTE fica autorizâda a utilizar a garantia para corrigir imperfeiçoes

na execuçáo do objeto deste Contrâto ou para reparar danos decorrentes da açâo ou

omissão da CONTRATADA ou de preposto seu, pela inexecuçáo completa ou parcial

do obleto, ou ainda para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de

suas açôes ou omissôes, inclusive indenizaçÕes a terceiros, multas e obrigaçÕes

trabalhistas que venham a ser aplicadas.

5.3 A autorizâção contida na Subcláusula antêrior é extensiva aos casos de multas

âplicadas, depois dê esgotado o prazo recursal. fgJ.lpgf

00

5.4 A CONTRATADA se obriga a repor, no prÍEo de 5 (cinco) dias úteis, o valor da
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garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

5.5 A garantia preslada será retida deÍinitivamente, integralmente ou pelo saldo que

apresentar, no círso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das

penalidades cabÍveis.

5.6 Caso ocora acréscimo contratual, em conformidade com o artigo 65, § 1o, da Lei no

8.666/1993, a CONTRATADA se obriga a oferecer a garantia respectiva, anteriormente à

assinatura do termo aditivo contratual conespondente em conformidade com o Edital do

Pregáo Presen cial O2l2O21 e o contrato.

5.7 A CONTRATADA perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver,
quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisáo do Contrato;

b)quando do não recebimento provisório e/ou deÍinitivo e/ou não aceitação

pela CONTMTANTEdo objeto contratado.

5,8 A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após a

emissão do Termo Definitivo do objeto contratado e do processamento de qualquer

procedimento administrativo, ou judicial, para aplicaçáo de penalidade, inclusive

quÍtação de obrigações trabalhistas, recolhimento dê multas e ressarcimento dê

pre.iuÍzos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DÂS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Pâra garantir o cumprimento do presênte Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

6.í.1 efetuar o pagamento nâ Íorma convencionada neste lnstrumento;

6.1-2 permitir o livre acesso da CONTRATADA aos locais onde serão realizados
os serviços;

6.1 .3 Íiscalizar a execuÉo dos serviços através de representantes da

CONTRATANTE, devidamêntê nomeados, com atribuições específicas, a quêm

compete também verificar se há o registro no Diário de Obras das oconências ,or._*_
relacionadas com a execução do Contrato, identificando as irregularidades e ;H:ffi-
solicitando a regulanzação dâs mesmâs, submêtendo à Autoridade Competentê
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da CONTRATANTE o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para

adoçáo das medidas convenientes.

6,1.4 impedir que terceiros, sem autorização, executem o objeto desta licitação.

cúusula sÉTilm - DAs oBRrcAçÕEs DA coNTRATADA

A CONTRATADA se compÍomête a dar plena e fiel execução ao presente contrato,

respeitando todas as condiçôes estabelecidas, conforme o Termo de Referência e seus

anexos;

7.1 Cumprir fiêlmente o presente Contrato, de modo que no prâzo estabelecido, os

serviços sejam entregues inteiramênte concluídos e acabados, em peÍÍeitas condições

de uso e funcionamento;

7 .2 Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as postuÍas,

inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as

normas da Associação Brasileira dê Normas Té€nicas (ABNT) e tamt)ém a

Legislaçáo Ambiental;

7.3 Solicitar à fiscalização, por escrito, autorizaçáo para eventual alteraçâo do

responsável técnico e, na sua ocorrência, enviar juntamente com a comunicação a

comprovação do registro do mesmo junto ao conselho competente, acompanhado dos

atestados de capacidade técnica, e demais documentos referentes a qualiÍica@o

técnica de proponênte e responsável técnico;

7.4 Fornecer equipamentos, instalações, fenamentas, materiais e máo de obra

necessários à instalação e manutençâo do objeto contratado;

7.5 Fornecer e utilizar na execução das obras e dos serviços, êquipamentos

adequados, mão-de-obra qualificadae matêriais novos e de primeira qualidade;

7.6 Executar ensaios, veriÍicações ê testes de materiais e de equipamentos ou de

serviços executados, bem como acompanhamento tecnológico do serviço, sempre que

exigidos pela Íiscalização, sem custo adicional para a CONTRATADA; iSJv\sS,m.
o2Bí 82679 !+.--

:-!
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7,7 Apresentar o quadro de funcionários que estará envolvido diretamente na

execuçâo do contrato, manter atualizado e comunicar por escrito à Íiscalização sempre

que houver qualquer alteração.

7.8 Fomecer ao CONTRATANTE os meios de localização dos responsáveis pela

empresâ não só êm dias e horários úteis, mas também em ftnais de semanâ e

feriados.

7.9 Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de acidente que vitime um ou

mâis dos empregados alocados na execução dos servíços contratados, assim como

pela indenização que porventura daí originar e por tudo o mais quanto às exigências

das leis sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execuçâo dos serviços. A

CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou

prejuízos causados aoCONTRATANTE e a terceiros.

7.í0 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposi@es e acordos

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao

pessoal alocado nos serviços objeto do contrato;

7.'11 Responsabilizar-se pela observáncia das Leis, Decretos, Regulamentos,

Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais direta e indiretamente aplicáveis

ao objeto do contrato;

7 .12 Responsabilizar-se pelas consequências decorrentes de:

a) Sua negligência, imperícia ou omissão;

b) Ato ilícito seu, de seus empregados, de tercêiros de alguma forma

contratados para a execução doserviço em qualquer de suas etapas;

c) Acidentes de qualquer natureza com materiais, equipamentos, empregados

seus ou de terceiros noserviço ou em deconência dele:

7 -13 Mentêr constante e pêrmanente vigilância sobre os trabalhos executados,

materiais e equipamentos, responsabilizando-se por quaisquer perdas e danos que

êventualmente venham a ocorer no curso do seÍviço, ficando ainda, 

IiT=j:=" ""çZ
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vigência do contrato;

7.í4 Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e

diligência, bem como manter as áreas de trabalho continuamente limpas e
desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativâs à proteção

ambiental.

7,í5 Fomecer todos os materiais indispensáveis à boa execução dos serviços

contratados, de acordo com as especiÍicaçÕes técnicas e Termo de Referência,

assumlndo inclusive as despesas referentes a transportes, cargas, descargas e

movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, devendo os

materiais empregados serem de primeira qualidade e especiÍicados nos projetos;

7.16 Executar o serviço, incluindo o fornecimento de materiais de primeiÍa linha, de

acordo com os padrões estabelecidos Termo de Referência e seus anexos, e contratar

por sua conta e risco, toda máo de obra, inclusive especializada, necessária à

execução do objeto contratado;

7.17 Dar integral cumprimento ao Termo de Referência, bem como sua proposta e o

edital, os quais passam a integrar este lnstrumento, independentemente de

transcrição,

7.18 Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os

salários do pessoal, neles empÍegados, como também os encargos trabalhistas,

prevídenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

7.í9 Apresentar seus empregados convenientêmente uniformizados e/ou com

identificação mediante crachás, munidos de eguipamentos de proteção individual

(EPls) conforme a legislação vigente;

7.20 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus

empregados, tercêiros ou a CONTRATANTE , em Íazáo de acidentes ou de ação, ou

de omissão, dolosâ ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu

RUA YENEZUELA, 285 - PROGRÊSSA - Fone/Fax: (54) 3338-9167 -



Tio Hugo r R§ , ---ãaTÂilunrcIpÇt I erras

ESÍAOO DO R'O GRÁNDE DO SUL

nomê agir

7.21 Responsabilizar-se:

a) por quaisquer dânos causados por seus empregados, dentro da área e das

depêndências dos locais onde serão executados os serviços;

b) por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto às redes de

serviços públicos, o uso rndevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a

destruição ou danificação do Parque de lluminação Pública, estendendo-se essa

responsabilidade até a assinatura do "Termo de Recebimento Definitivo" e a integral

liquidaçâo de indenização acaso devida a terceiros;

c) pela estabilidade do seÍviço e o perfeito e eficiente funcionamento de todas as

suas instalações, responsabilidade estê que, na forma da lei, subsistirá mesmo após

â aceitação provisória ou definitiva da obra;

d) pela qualidadê e a quantidade dos materíais êmpregados, assim como o
processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive. a execuçáo dos serviços que,

não aceitos pela fiscalização, devam ser refeitos;

e) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, enGrrgos sociais e

trabalhistas, e quaisquer despesas referêntes à obra, inclusive licença êm

repartiçôes públicas, registros, publicações e autenticaçÕes do ContÍato e dos

documentos a ele relativos, se necessário;

f) pela correção dos defeitos notificados pela CONTRATANTE ou pela Fiscalização;

7.22 Refazer os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não atendam as

especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

7.23 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a CONTMTANTE,

caso não esteja de acordo com os padrões de quâlidade e durabilidade necessários;

7 .24 Manler, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e

qualificação exigidas na licitaÉo;

7.25 Responder, civil e criminalmentê, por todos os danos,

por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham

perdas e prejuizos que,

direta ou indiretamente

HOYLSON
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provocar ou causar por si ou por seus empregados, à eontratada ou a terceiros.

7.26 Reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resuÍtantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços, não consistindo

tal fato em justificativa para atraso na execução da obra;

7.27 Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que

necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução do serviço, correndo por

sua conta e risco toda a responsabilidade, não tendo a CONTRATANTE nenhum

vínculo empregatício com o referido pessoal;

7.28 Manter quadro de pessoal suficiente para â execução do objeto contratado,

conÍorme previsão contratual, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso

semanal, licença, greve, Íalta ao serviço e demissão de empregados e reforçar a sua

equipe de técnicos na obra, em se constatando a sua insuficiência, para permitir a

execução da obra dentro do prazo previsto;

7.29 Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de

acidentês de trabalho na execução dos serviços contratados, uso indevido de marcas

e patentes e pela integridade das instalaçôes e equipamentos, respondendo pela

destruiçáo ou danificação de qualquer de seus elementos, seja resultante de atos de

terceiÍo, caso fortuito ou força maior;

7.30 Retirar do local do trabalho, imediatamente após notiÍicaçáo qualquer

empregado, tarefeiro, subordinado, seu ou de subcontratado e que, a critéÍio da

Fiscalização, venha demonstraÍ conduta nociva ou incapacidade técnica;

?.31 Aprovar previamente junto ao Fiscal do contrato, quaisquer

alteraçôes/modiÍicações que forem necessárias nos projêtos durante a execução da

obra. Nos casos omissos ou divergentes sobre especificaçôes, desenhos e demais

documentos, prevalecerá a interpretação do fiscal.

7.32 Não transferir qualquer responsabilidade da
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entidades, seja fabricantes, técnicos ou subcontratados. A subcontratação autorizada

pela administraçáo náo exime a licitante de suas responsabilidades legais e

contratuais.

7.33 Responsabilizar-se civil e administrativamente por quaisquer danos causados

nas instalações, mobiliários, equipamentos e demais utensílios do CONTRATANTE, e

pelo extravio de quaisquer documentos ou obietos, quando comprovados dolo ou culpa

de seus empregados ou prepostos, devendo proceder imediatamente aos rêparos

necessários ou ao pagamento da indenização conespondente, sob pena de dedução

do seu importe por ocasiáo do pâgamento da nota fiscal, ou nota Íiscal/fatura, referente

ao objeto deste contrato.

7.34 Não caucionar ou utilizar o presente contÍato para qualquer operaçáo financeira,

sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

7.35 Realizar toda e qualquer reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou

imperfeições que se aprêsentem ou substituição de material defeituoso, sem qualquer

ônus para o CONTRÂTANTE durante o período dagarantia,

7.36 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato bem como a

subcontratação da parcela de maior relevância do projeto. O contratado, na execução

do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contrâtuais e

legais, poderá subcontratar partes do serviço, nâo ultrapassando o limíte máximo de 50o/o

do projeto, serviço oufornecimento somente com a prévia aprovaçáo da CONTMTANTE.
. A subcontrataÉo náo exclui a responsabilidadê do contratado perânte a

administraçâo públicaquanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.
. Quando permitida a subcontrataçáo, o contratado deverá apresentar
documentação do

subcontratado que comprove sua habilitaÉo jurídica, regularidade fiscal e a
qualificação técnica necessária â execução do serviço subcontratado.

7.37 Considera-se parcela de maior relevância FORNECIMENTO DAS LUMINÁRIAS,
BRAÇOS E RELÉS.

novr-sor,r ãffi4-
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7.38 A CONTRATADA responsabilizar-se-á perante os órgãos e representantes do

poder público e terceiros por eventuais danos causados ao meio-ambiente por açáo ou

omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados.

7.39 A CONTRATADA obriga-se a fornecer todas as informaçÕes e instruçÕes

julgadas necessárias, bem como encaminhar documentos solicítados pela

CONTRATANTÊ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

ct-Áusuln orrAVA - Do REAJUSTE

8.1 O valor será revisto, se comprovada, previamentê, pela CONIRATADA, a

ocorrência do desequilibrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no ârt.

65, ll, 'd", da Lei Federal n.o 8.666. de 21 de junho de 1993.

GLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1 A CONTRATANTE pagará à CONITRATADA o pagamento da Nota

Fiscal/Fatura, discriminada corretamente, em 60 (sessenta) parcelas mensais

consecutivas, obedecendo os prazos de vigência de execução avençadas entre

Contratante e Contratada.

. 9.í.1 Nâo serão efetuados pagâmentos por meio de título de cobrança.

I

ETAPA PAGAMENTO PARCELA PRAZO

lnício da execução (a
contar da data indicada na
ordem
de serviço do Município)

lMediante
recebimento

de Notas Fiscais.
As pârcelâs seÍão
pagas sempre no
dia 18 (dezoito) de
cada mês.

60 parcelas
Íixas,
mensais e
consecutivas

lPagamento
bm até

30 dias após a
êmissão da
Ordem de
Serviço

Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta
HOYLSON
TREVISOL
0281826790
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às condiçÕes de habilitação da CÔNTMTADA.

9.2.1. Caso seja constatadâ irregularidade da situação da contratada A SUA

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, o pagamento náo será suspenso, mâs

a contratada seÍá notiÍicada (por escrito) para providenciar a regularização no prazo

de 05 (cinco) dias úteis. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério do CONTMTANTE.

9.2.1.í. Não havendo regularização ou sêndo a defesa considerada

improcedente, a contratântê deverá comunicâr aos órgáos responsáveis pela

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem

como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, paÍa que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de

seus créditos.

9.2.1.2. Persistindo a irregularidade, a contratanie adotará as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

conespondentê, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.2.í.3. Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos sêrão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada não

regularize suâ situaÇão junto aos órgãos competentês por sua Regularidade

Fiscal e Trabalhista.

9.2.1.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro

interesse público de alta relevância, dêvidãmênte justificado, em qualquer caso,

pela máxima autoridâde da contratante, náo será rescindido o contrato em

execuçâo com a contrâtada inadimplente.

9.3. O representante da CONTRATANTE deverá conferir os produtos instalados e

atêstar o pagamento a ser feito à CONTRATADA.

9.4 No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is) /fatura(s), por sua inexatidão ou da
dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo Íixado
no item 8.3 do TERMO DE REFERÊNCA, ANEXO I deste EDITAL, será contado a
partir da datâ de entrege de referida correção.

9.5 Os pagamentos somente poderão ser suspensos mediante comunicação do
município com 30 dias de antecedência em casos de falhas ou faltas graves previstas

HOYLSON
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no termo de referência.

9.6 Caso o dia de pagamento coincida com úbados, domingos, feriados ou pontos
fac-ultativos, o mêsmo será efetuado no primeiro dia útil subsequênte sêm qualquer
incidência de coÍrêÉo monetâria ou reajuste.

9.7 No caso de atraso dê pâgamentos superiores a 10 (dez) dias, estes seÉo
atualizados Íinanceiramente por correção rnonetária ou índice econômicp oficial
Brasileiro

9.8 Este contrato somente podeÉ ser rompido êm caso da faha grave ou
descumprimento do contrâto pêlâ Côntrâtãda que perdera o dire-ito dos rêcebimêntos
automáticos que poderão ser passados para outra empre§a habildade ou contratada.

9.9 Develáo sêr apresentadas as Notas Fiscais discriminadas, dê acordo com a Nota
de Empenho, após coníerência, atêsto e aceite pelo fiscal do contrato e será credihdo
em favor da Empresa, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na
proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e
número da conta c-orÍente em que deverá ser ebtivado o crédito.

g.í0 Não sêrâo êfêfuados pagamentos poÍ meio de títulos de cobrança bancária.

9.ll Quaisquêr eros ou omissÕes havidos na documentação Íiscal ou na fatura,
serão motivo de conêção pela CONTRATADA, e havêrá em deconência, suspensão
do prazo de pagamênto até que o problema seja definitivamente sanado.

9.í2 No momento do pagamento será realizada consuttia "on line" para veríficaçáo
quanto ao drmprimênto das obrigaçtes Íiscais e trabalhishs conespondentes.

9.í3 Em caso de irregularidade, o MUNICÍP|O notificará a empresa para que sejam
sanadâs as pêndências no prerzo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das sânçÕês
pelo inadimplemento, rescisâo do contlato ou a execução da garantia pâra
ressarcimento dos valores e indenizaçÕes devidos à administração, além das
penalidades já previstas em lei.

9.í4 SêÉo retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres público§ as taxa§,
impostos e contribuiçÕes previstas na legislaçâo pertin€nb, cujos valores e
percentuais respêc'tivos deverão estar discriminados em local próprio do documento
fiscal de cobrança.

9.í5 No caso de sifua@o de isênção de recolhimento prévio de âlgum imposto, taxa
ou contribuição, devêÉ ser consignado no corpo do documento fecal a condição da
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de
declaração de isênçâo e responsabilidade fiscâ1, assanada pelo represenüante lêgal da
empresa, com fins específicos e para todos os efuitos, de que é inscrita/enquadrada
em sistema de apuraçáo e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e
que preenche todos os requisitos para beneÍiciar-se da condk;âo, nos termos da lei.
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9,í6 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fâtura ou
crédito existente no Contratante em favor da Contratâda ou da garantia apresentada.
Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

9.17 Na hipótese de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA náo
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a atualização
monetária da parcela em atÍaso devida pelo CONTRATANTE, até a data da efetiva
quitação do débilo, será com base no indice IGP-M.

9.18 A compensação ÍlnanceiÍa prevista nesta condição será cobrada em Nota
Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

9.19 Fica desde já reservado ao MUNICIPIO o direito de suspender o pagamênto,
até a regularização da situação, sê, no ato da entrega e/ou na acêitação dos materíais,
forem identificadas imperfeiçôes e/ou divergências em relação às especificações
técnicas contidas neste instrumento e seus Anexos.

9,20 A critério do MUNICIPIO, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para
cobrir possíveis despesas com multas, indenizaçôes ou outras responsabilidades da
EMPRESA.

9.21 A regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 12312OO6 e suas alteraçÕes posteriores, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribui@es abrangidos por aquele regime- No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÉo por meio
de documento oficial de que taz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

cLÁusuLA DÉcu,rA - DAs rNFRAçÕes e satçôEs ADrtNtsTRATtvAs
í0.í Ficará impedido de licitar e contratar com Municipios consorciados ao COMAJA,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento

convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:

í0.1.t. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o
contrato:

10.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certâme ou apresentar
documento falso,

10.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo
sem motivo justificado;

10.í.4. náo mantiver a pÍoposta, salvo se em decorrência de fato superveniente,
devidamente justiÍicâdo;

'10.1.5. fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

10.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscâl; ou
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r0.'1.7. der causa à inexecuçáo total ou parcial do contrato.

10.2 Conforme estabelecido no artigo 77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou

parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para a rescisáo,

aqueles previstos no Art. 78, inciso I a Xvlll.

Í0.3 Na hipótese de inexêcução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao

contratado as seguintes sançôes.
a) advertência,

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar

com o município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto pêrduraÍem os motivos deteÍminantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação peÍante a própria autoridade que publicou a

penalidade, que será concedida sempre gue o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuízos rêsultantes e depois de decorrido o gÍazo da sanção aplicada com

base na letra anterior ("c").

10.4 A multa citada na alÍnea "b", do subitem anterior, será calculada sobre o valor do

contrato e aplicada conforme o disposto abaixo:

a) multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso injustificado, de início

de prestaçáo de serviço;

b) multa de 15% (quinze por cento), no caso de recusa injustificada da licitante

ad.iudicatária em assinar o contrato ou deixar de apresentar documentação exigida

para sua celebraÉo nos prazos e condições estabelecidas pelo município;

c) multa de 0,01 o/o (um centésimo por cento) do valor contratual por dia

consecutivo que exceder à data prêvista para a execuÉo;

d) multa de 10% (dez por cento), no caso de rescisão por ato unilateral da

contratante, quando motivada por culpa da contratada.

10.5 Pelo descumprimento de obrigações contratuais (execução insatisfatória dos

serviços, âtrasôs, omissôes, falhas, dêntre outros), será aplicada à contratada a
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penalidade, onde, havendo reincidência, será aplicada multa diária cte 0,0.t % (um

centésimo por cenlo) sobre o valor contrâtuâl, computando-se os dias a partir da

intimação para cumprimento da obrigação, incluindo este, até o dia de seu efetivo

cumprimento.

í 0.6 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido de acordo com instruçóes

fornecidas pela contratante. Caso a empresa deixe de efetuar o recolhimento, o valor

da multa será áutomaticamente descontado do pagamento a que a contratada flzer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada ovalor devido

será cobrado administrativamente da garantia prestada e/ou judicialmente.

10.7 Fica garantida a defesa prévia da Licitante/Contrada, em qualquer caso de

aplicaçáo de penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do

ato.

10.8 As sançóes previstas neste lnstrumênto poderão ser relevadas na hipótese de

caso fortuito ou força maior, ou a ausência de culpa da Licitante/Contratada,

devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE.

10.9 As penalidades serão registradas no cadastro do fornecedor no município e,

também no COMAJA, parâ queos demais municípios consorciâdos lenham ciência da
penalidade aplicada e façam o rêgistro dos impedimentos, caso necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RE§cIsÃo
11.1 O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condiçáo deste
contrato, assim como a execuçâo do seu objeto em dêsacordo com o estabêlecido em

suas cláusulas e condiçôes, dará direito à ÇONfRATANTE de rescindi-lo mediante

notiÍicãçáo expressa, sem quê caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de

receber o estrito valor correspondente aos serviços realizados, desde que estejam de

acordo com as prêscriçõesora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

't 1.2 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintês câsos:
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;

Tio Hugo r R§
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c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusãodos serviços ou foÍnecimento nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e
prévia comunicaçáo àAdministração;
e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

0 o desatendimento das detêrminações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizara sua execução, assim como as de seus superiores;

g) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) a decretação da falência ou instauraçáo da insolvência civil;

i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) a alteraçao social ou a modificação da finalidade ou da estrúura da empresa

que prejudique aexecução do Contrato:

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhêcimenÍo
justiÍicadas e deteÍminadas pela máxima autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o

Contrato;

l) a supressão, por paúe da AdministraÉo, dos materiais, acarretando

modificações do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo

primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1 993;

m) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

pêÍturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentêmêntê do pagamento obrigatório de

indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçóes assumidas até que seja

normalizada a situaÉo;

n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administraçáo decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordêm

intema ou guerra assegurado ao conlratado o direito de optar pela suspensão do
HOYLSON
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cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação,

o) a não liberaçáo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de obras, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

p) a oconência de caso fortuito ou Íorça maior, regularmente comprovadâ,

impeditiva da execução do contrato.

q) o descumpÍimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem

prejuizo das sanções penaiscabíveis.

r) a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com oúrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusáo,

cisão ou incorporação, que impligue violação da Lei de LicitaçÕes ou prejudique a

regular execuçáo do contrato.

s)

cLÁusuLA DÉcrirA SEGUNDA - DA puBLtcAÇÃo

12.1 O CONTRATANTE providenciará a publicaçâo deste Contrato, por

extrato, na imprensa oÍicial, conforme determina o parágrafo único, do artigo 61, da

Lei n'8.666/í993.

cLÁusuLA DÉctMA TERCE|RA - DtsposçÕEs FtNAts

í3.1 Declaram as partes que estê Contrato conesponde à manifestaçáo final,

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

i3.2 Acordam as partes que o presente instrumento podeá ser assinado com a

utilizaÉo de feÍramentâ de assinatura e validade êletrônica, Íicando expressâmente

atribuída validade ao documento.

í3.3 Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor

as partes declaram ter pleno conhecimento:
l)Edital de Pregâo Presencial do COMAJ A no O2l2O21;

ll) Termo de ReÍerência e anexos;

lll) Proposta de preços e documentos apresentados pela CONTMTADA na licitação.
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ÉSTADO DO RIO GRÂNDE DO SUL

14,1 As partes elegem o foro da Comarca de Salto do Jacuí - RS, com renúncia de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que

surgirem na execução do presente lnstrumento.

E por estarem plenamente ajustados, e de acordo com as cláusulas supra transcÍitas,

assinam o presente instrumento em 03 (kês) vias de igual forrna, teor e valor,

juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza de imediato, seus jurídicos

e legais efeitos.

Tio Hugo/RS, 13 de abril de 2O22.
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